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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : POLIANA SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva de acusada por tráfico de drogas.
2. A prisão cautelar foi decretada em razão da apreensão de 3,950 kg de maconha, R$ 400,00 em 
dinheiro e uma balança, indicando prática de tráfico.
3. O agravante alega que a quantidade de droga não pode ser o único fundamento para a prisão e 
que a agravante é primária e não há prova que se dedique a atividade criminosa.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida, por si só, 
justifica a manutenção da prisão preventiva, considerando as condições pessoais favoráveis da 
agravante.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta delitiva e da quantidade de droga apreendida.
6. A jurisprudência desta Corte admite que a quantidade e a diversidade dos entorpecentes 
podem justificar a prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais favoráveis.
7. Medidas cautelares alternativas são insuficientes para resguardar a ordem pública, dada a 
gravidade do fato.
8. O pedido de extensão fundado no art. 580 do CPP não foi objeto de debate no acórdão 
impugnado, impedindo o enfrentamento do tema.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
justificar a prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais favoráveis do acusado".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 580. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 573.598/SC, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020; STJ, AgRg no RHC 171.448/MG, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva de acusada por tráfico de drogas.

2. A prisão cautelar foi decretada em razão da apreensão de 3,950 kg de maconha, R$ 400,00 em 
dinheiro e uma balança, indicando prática de tráfico.

3. O agravante alega que a quantidade de droga não pode ser o único fundamento para a prisão e 
que a agravante é primária e não há prova que se dedique a atividade criminosa.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida, por si só, 
justifica a manutenção da prisão preventiva, considerando as condições pessoais favoráveis da 
agravante.

III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta delitiva e da quantidade de droga apreendida.

6. A jurisprudência desta Corte admite que a quantidade e a diversidade dos entorpecentes 
podem justificar a prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais favoráveis.
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7. Medidas cautelares alternativas são insuficientes para resguardar a ordem pública, dada a 
gravidade do fato.

8. O pedido de extensão fundado no art. 580 do CPP não foi objeto de debate no acórdão 
impugnado, impedindo o enfrentamento do tema.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
justificar a prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais favoráveis do acusado".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319; CPP, art. 580. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 573.598/SC, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020; STJ, AgRg no RHC 171.448/MG, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por POLIANA SANTOS SILVA decisão 

na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante afirma que "em julgado semelhante, esta Corte decidiu que mesmo 

diante de expressiva quantidade de droga (no caso dos autos foram quase 4 kg de maconha), 

referida circunstância não pode ser o único fundamento para manutenção da prisão, sendo 

plenamente possível a concessão da ordem."

Ressalta ser "Evidente que a agravante não representa NENHUMA periculosidade, 

não havendo nos autos qualquer prova em sentido contrário. A agravante é primária, sem 

qualquer antecedente anterior. O delito imputado não foi praticado com violência ou grave 

ameaça à pessoa." 

Requer a reconsideração da decisão impugnada, a fim de que a paciente seja 

colocada em liberdade.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.
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O Juiz sentenciante decretou a prisão cautelar nos seguintes termos:
 
No caso dos autos, revela-se a gravidade do delito perpetrado, considerando-se que 
fora localizado na posse da flagrada, uma significativa quantidade de entorpecente, 
vale dizer, 5 tabletes de maconha,que pesaram 3,950Kg, bem como, R$ 400,00 em 
notas diversas, uma balança e 01 faca, sobretudo em circunstâncias que evidenciam 
notória prática de traficância, já que a apreensão da droga se deu juntamente com 
dinheiro e demais petrechos comumente utilizados na mercância. Portanto, as 
evidênciasdo próprio auto de flagrante denotam uma possibilidade concreta de 
reiteraçãoda conduta, caso o mesmo seja solto.

Como se verifica, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 

da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, haja vista a gravidade concreta da conduta 

delitiva, pois a paciente transportava 3,95 kg de maconha.

Esta Corte possui entendimento reiterado de que a quantidade e a diversidade dos 

entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, 

podem servir de fundamento para a prisão preventiva. A propósito: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida como válida 
para a prisão preventiva, tendo em vista a expressiva quantidade de entorpecente 
apreendido (4 sacos de maconha e 25 tabletes semelhantes a haxixe, pesando, 
respectivamente, 2kg e 2,5kg).
3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da prisão 
preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas" 
(AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).
4. É firme nessa Corte o entendimento de que, "em relação à alegação de 
desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de 
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação 
penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 
171.448/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022).
5. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula n. 
691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 913.363/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (99,40G DE CRACK E 1,171KG DE 
COCAÍNA). GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, 
a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios 
do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
Extrai-se dos autos que o recorrente foi surpreendido na posse de 1, 13g (um grama e 
treze centigramas) de maconha, 99,40g (noventa e nove gramas e quarenta 
centigramas) de crack e 1,171kg (um quilo, cento e setenta e um gramas) de cocaína, 
o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para 
a decretação e manutenção da prisão preventiva.
2. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória.
3. Em razão dos fundamentos que justificaram a imposição da prisão preventiva, não 
se mostra cabível a aplicação de outras medidas cautelares, nos termos do art. 319 do 
Código de Processo Penal, uma vez serem insuficientes para resguardar a ordem 
púbica.
4. Recurso a que se nega provimento.
(RHC n. 200.241/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 

Portanto, evidenciada a gravidade do fato, mostra-se insuficiente a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, dada a necessidade de se acautelar a ordem pública. 

Por fim, o pedido de extensão fundado no art. 580 do CPP não foi objeto de debate 

no acórdão impugando, o que impede o enfrentamento do tema por esta Corte. Anote-se que "a 

análise da similitude fática e jurídica deve ser realizada pelo órgão prolator da decisão que se 

pretende ver estendida, sob pena de atuação desta Corte Superior de Justiça em indevida 

supressão de instância (AgRg no RHC n. 79.414/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 7/11/2017, D Je de 14/11/2017.) Ante o exposto, não conheço do habeas 

corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 931.176 / MS
Número Registro: 2024/0269925-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00056085720248120800 09002021220248120030 14106516220248120000 56085720248120800 
9002021220248120030

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : POLIANA SANTOS SILVA (PRESO)
CORRÉU : JUNIOR FREITAS DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : POLIANA SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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